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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 3 DE JUNHO DE 2014, ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.  

Às quatorze horas e quarenta e um minutos do dia três de junho do ano de dois mil e quatorze, na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente Eventual, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos com a presença dos Senadores Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Inácio Arruda, Romero Jucá, Luiz Henrique, Casildo Maldaner, Alvaro Dias, José Agripino, Flexa Ribeiro, Vicentinho Alves, Wilder Morais, Armando Monteiro, João Vicente Claudino, Cidinho Santos e Antonio Carlos Rodrigues. Deixam de comparecer os Senadores Delcídio do Amaral, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann, Cristovam Buarque, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Roberto Requião, Vital do Rêgo, Ivo Cassol, Francisco Dornelles, Kátia Abreu, Aloysio Nunes Ferreira, Cyro Miranda e Jayme Campos. A Presidência declara aberta a reunião, esclarecendo que esta tem como objetivo a realização de audiência pública, a fim de subsidiar as atividades do Grupo de Trabalho sobre Política Tributária e Sustentabilidade, criado pela Comissão de Assuntos Econômicos, em atendimento aos Requerimentos da Comissão de Assuntos Econômicos nºs 28 e 43 de 2014, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg e outros, tendo como expositores a Sra. Ana Carolina Avzaradel, Gerente de Projetos e Conteúdo do Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável, o Sr. Airton Santos, Coordenador de Atendimento Técnico Sindical do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – Dieese, a Sra. Annelise Vendramini, Gestora do Programa Finanças Sustentáveis do Grupo Empresas pelo Clima, o Sr. Mário Pereira de Pinho Filho, Secretário-Geral da Presidência do Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil – Sindifisco, e, ainda, o Sr. André Lima, Consultor de Políticas Públicas do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia – Ipam. Após a exposição dos convidados, nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezesseis horas e um minuto, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente Eventual e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro taquigráfico.

Senador Rodrigo Rollemberg 
Presidente Eventual da Comissão de Assuntos Econômicos
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 (Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Declaro aberta a 22ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, uma audiência pública hoje com a finalidade de subsidiar as atividades do Grupo de Trabalho sobre Política Tributária e Sustentabilidade, criado pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Requerimento de realização de audiências públicas de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg e outros.

Convidados: Ana Carolina Avzaradel, Gerente de Projetos e de Conteúdo do Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável, a quem convido para fazer parte da Mesa; o Sr. Cláudio Hamilton Matos dos Santos, Diretor de Estudos e Políticas Macroeconômicas do Ipea, a quem também convido; Dr. Airton Santos, Coordenador de Atendimento Técnico Sindical do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – Dieese – seja bem-vindo, Airton –, o representante do Grupo de Empresas pelo Clima; Annelise Vendramini, Gestora do Programa Finanças Sustentáveis, e Mário Pereira de Pinho Filho, Secretário-Geral do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil – Sindifisco. Convido, também, o Sr. André Lima, representando o Instituto de Pesquisas Ambientais da Amazônia.

Quero dar um boa-tarde a todos, agradecer a presença de todos aos nossos convidados, que muito nos honram com suas presenças, por participar deste Grupo de Trabalho sobre Política Tributária e Sustentabilidade.

Quero registrar aqui que, por meio da aprovação do Requerimento nº 82/2013 da CAE, de minha autoria, a Comissão de Assuntos Econômicos constituiu um grupo de trabalho para tratar do tema Política Tributária e Sustentabilidade. Hoje e amanhã, dando continuidade aos trabalhos deste Grupo, ouviremos especialistas e representantes dos setores relacionados ao tema.

Considerando que o Estado é o responsável pela garantia dos princípios do art. 170 da Constituição, como é o caso da defesa do meio ambiente, é papel estatal intervir na atividade econômica para induzi-la à proteção ambiental. Dessa forma, deve-se garantir que o desenvolvimento econômico ocorra dentro de níveis aceitáveis para um meio ambiente ecologicamente equilibrado, segundo o disposto no art. 225 da Carta Magna.

Para tanto, fica demonstrada a necessidade de constante criação e de implementação de políticas públicas preventivas em matéria tributária, com destaque também para a educação ambiental, bem como subsídios a projetos e ações relacionadas a essas políticas.

Nesse sentido, não pode o Estado, em termos de política tributária, ficar adstrito aos seus propósitos estritamente arrecadatórios.

Deve também usar a tributação para promover o desenvolvimento econômico, em equilíbrio com a preservação do meio ambiente.

Tendo em mente essa premissa, a finalidade estritamente fiscal do tributo como mecanismo de arrecadação para a manutenção do Estado deve ser paulatinamente mitigada.

Urge, cada vez mais, observarmos uma influência maior da extrafiscalidade como forma de tributação. A extrafiscalidade do tributo desnatura o caráter eminentemente arrecadatório, constituindo em hipótese que privilegia os fins sociais a que se destinam os interesses da coletividade, objetivando financiar, promover ou coibir certas atividades.

Além da extrafiscalidade, deve também o Estado observar, na condução da política tributária brasileira, a seletividade, possibilidade de alíquotas diferenciadas de tributos em função da essencialidade de produtos e processos produtivos, e a progressividade, cobrar mais de quem tem e ganhar mais, de forma a incentivar a sustentabilidade socioambiental.

O presente debate é urgente para o desenvolvimento sustentável do País. As ideias apresentadas por todos os convidados nesta audiência serão processadas pela Consultoria Legislativa e levadas em consideração na elaboração de um relatório a ser apresentado por nós ao final dos trabalhos do Grupo.

Portanto, mais uma vez agradecendo a presença de todos, eu passo, neste momento, a palavra ao Dr. André Lima, representante do Ipam e um dos inspiradores deste seminário.

Muito obrigado, André Lima, pela sua provocação sempre construtiva para que esta Comissão atuasse nesse sentido.

O SR. ANDRÉ LIMA – Muito boa tarde a todos e todas. Na pessoa do Senador Rodrigo Rollemberg, quero cumprimentar todos aqui na Mesa.

Quero dizer que este debate é tão importante quanto complexo e sensível, porque ele, como diz a lenda, dói no bolso. Estamos falando de tributos, estamos falando de impostos, que, como diz o nome, não são doações voluntárias, são impostos no sentido literal da palavra.

O desafio que a gente tem aqui é, na verdade, colocar em prática um dispositivo da nossa Constituição, que foi inclusive alterado durante a reforma tributária, em 2003, e que inseriu na ordem econômica o dever/poder do Estado de incentivar a economia, de estabelecer instrumentos de incentivos econômicos que sejam compatíveis ou que considerem os impactos ambientais dos produtos e processos produtivos industriais e dos serviços também.

Então, há um dispositivo na Constituição Federal, que foi alterado no art. 170, inciso VI, por força da Emenda Constitucional nº 42, de 2003, que trouxe essa novidade para a ordem econômica brasileira. E de lá para cá, a gente assistiu, Senador Rodrigo Rollemberg, ao fortalecimento das políticas de comando e controle, a exemplo do que a gente tem aí das taxas de desmatamento na Amazônia, que reduziram significativamente de 2003 para cá, fundamentalmente, em função do aperto nas políticas de controle, mas não teve a devida contrapartida no sentido de oferecer os incentivos econômicos para que as atividades econômicas sustentáveis pudessem acontecer de forma mais competitiva. Por exemplo, como eu dei aqui o exemplo do desmatamento da Amazônia, o caso da atividade econômica florestal na Amazônia.

A gente tem um desafio muito grande que é compatibilizar a política tributária com a política ambiental, com a política climática, no rumo do desenvolvimento sustentável. Por força disso, o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, que é a instituição com a qual eu trabalho nesse tema, desenvolveu um estudo, ao longo do ano passado inteiro, examinando os principais incentivos econômicos oferecidos pelo Governo Federal a uma ampla gama de atividades econômicas. E com base nos dados que nós pudemos aferir, ficou claro que, na verdade, a política tributária brasileira caminha na contramão do discurso da sustentabilidade.

O Brasil, na Rio+20, falou muito a respeito da economia verde, da importância da transição no rumo da economia verde.

E o que a gente vê, no que diz respeito à política tributária, que não é um politica, digamos, periférica, haja vista o volume de recursos que o Brasil deixou de arrecadar para incentivar, por exemplo, a indústria automobilística ou a própria queima de combustíveis fósseis com o CIDE zero para combustíveis, para a gasolina, ou os bilhões de reais que deixaram de ser arrecadados para incentivar a produção de fertilizantes; tudo isso atividade econômica relevante, mas que, sem a devida contrapartida em relação a incentivos para outras atividades também relevantes como, por exemplo, o próprio manejo florestal na Amazônia... Um País que tem 50% da sua cobertura vegetal nativa mantida em pé ainda, graças a Deus e aos esforços de muitos de nós, não ter uma política de incentivos para o uso sustentável dessa biodiversidade, dessa floresta? Então, nós temos um desafio muito grande.

Por isso nós sugerimos a realização daquele seminário em que o Senador Rodrigo também ajudou a coordenar as mesas, junto com o Senador Lindbergh Farias, em outubro do ano passado, e, examinando vários aspectos dessa política, surgiu a proposta de criação deste Grupo de Trabalho.

Portanto, uma das atividades desse trabalho foi a proposta dessas duas audiências públicas para examinar, primeiro, a correlação entre a problemática tributária no que diz respeito à questão social – a política tributária brasileira também é injusta do ponto de vista social, recaindo sobretudo nas classes mais pobres, mas ela é também injusta do ponto de vista ambiental por conta dessa série de incentivos que o Governo dá para atividades que não dialogam com os valores e a lógica do desenvolvimento sustentável.

Esse é o propósito, Rodrigo. Quero apenas deixar aqui este desafio, que é o desafio de a gente, de fato, examinar a correlação entre como trabalhar uma reforma tributária e uma política tributária que seja justa do ponto de vista social, com incentivos que façam com que a nossa economia cresça, mas cresça também no rumo da economia sustentável. E o desafio aqui que fica – eu quero fazer essa provocação – é a necessidade, e nós fizemos uma formulação para isso no seminário no ano passado, de se trabalhar taxa sobre a emissão de gás de efeito estufa, não nessa perspectiva de arrecadação, mas na perspectiva de fazer uma transição e uma regulação que desincentive atividades altamente intensivas em emissões e que essas atividades assumam medidas mitigadoras das suas emissões, exatamente para reduzir essas emissões, ao mesmo tempo em que, gradativamente, se aumentem os incentivos para as atividades que sejam atividades que gerem emprego, que gerem renda, mas que gerem também serviços ambientais e produtos de qualidade que tenham a ver com sustentabilidade e qualidade de vida. Eu vou dar um exemplo bem concreto. O Brasil dá IPI zero para automóvel. Por que não IPI zero para bicicleta? Inclusive há projetos de lei na Casa tramitando, falando desse assunto. Bicicleta é também meio de locomoção; a Lei Nacional de Diretrizes de Mobilidade Urbana fala que é preciso aumentar a disponibilidade de espaço nas ruas para locomoção de veículos não motorizados, bicicletas. Só para dar um exemplo bem concreto de como uma política tributária pode ser indutora de atividades econômicas que geram emprego e renda e que sejam convergentes com uma política ambiental.

Por que não se trabalha uma política forte de incentivos tributários para as atividades florestais? É uma vergonha que hoje, quando se vai ao Pará ou ao Mato Grosso, a produção de gado, que é altamente intensiva em uso do solo, que promove muitas vezes o próprio desmatamento e de baixíssima produtividade, na maioria das vezes, tenha ICMS quase zero. Aí você pega manejo florestal certificado que gera, em um hectare de floresta em pé, dez vezes mais renda do que um hectare de pecuária, terá 12% de ICMS, 17% de ICMS em alguns casos. Isso não diz respeito a uma política federal, mas diz respeito a uma política estadual, e é preciso que isso seja trabalhado no âmbito do Confaz, no âmbito federal.

Então dei dois exemplos aqui de desafios que este grupo de trabalho poderia formular, apresentar propostas, algumas delas já desenvolvidas como essa da CIDE Carbono, como essa dos incentivos às atividades florestais, como essa do IPI zero para bicicleta ou outras propostas também que tramitam nesta Casa como um regime tributário especial para o setor do transporte coletivo, que envolve desde a folha de pagamento até a produção de insumo para toda cadeia que tenha relação com o transporte coletivo.

 Então, concluo aqui a minha fala, Senador, fazendo essa provocação, na expectativa de que possamos ter, ao longo desses debates de hoje e de amanhã, boas sugestões e também, obviamente, críticas e proposições que nos façam avançar nessa agenda e de que o grupo de trabalho possa surtir o seu efeito, trazendo boas proposições que caminhem no rumo da nossa tão sonhada sustentabilidade. É isso. 

Agradeço o convite, Senador. E que tenhamos um bom trabalho hoje.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito obrigado, André Lima. Agradeço a sua contribuição ao debate, sempre muito interessado no tema.

Vamos ouvir agora a Srª Ana Carolina Avzaradel, Gerente de Projetos e Conteúdo do Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS).

A SRª ANA CAROLINA AVZARADEL – Obrigada pelo convite.

Boa tarde a todos e aos membros da Mesa.

Farei uma breve apresentação.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Consulto os membros da Mesa sobre se 15 minutos são suficientes para cada apresentação. É razoável?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Então, está bem.

A SRª ANA CAROLINA AVZARADEL – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Fique à vontade.

A SRª ANA CAROLINA AVZARADEL – Rapidamente, para quem não conhece, o CEBDS é uma associação civil sem fins lucrativos, que, ao longo dos últimos 17 anos, vem assessorando as empresas no País – e estamos falando das maiores empresas e multinacionais – no tema da sustentabilidade. Tratamos de assuntos diversos, como mudança do clima, água, biodiversidade, cidades; agora, mais recentemente, impactos sociais, resíduos; enfim, há uma gama de assuntos em que vimos assessorando as empresas e fazendo com que elas todas conversem em uma mesma linguagem.

Temos cerca de 70 empresas associadas, o que representa, aproximadamente, 40% do PIB nacional e cerca de um milhão de empregos diretos. Então, quando trazemos uma preocupação por parte das empresas, estamos também falando um pouco da visão da sociedade.

Rapidamente, para mostrar alguns dos nossos associados e para mostrar que temos empresas dos mais diversos setores: temos bancos, temos empresas de óleo e gás, de alimentos e bebidas; enfim, diversos setores que veem no CEBDS esse grande valor de conseguir fazer com que empresas tão variadas consigam se unir para falar, na mesma linguagem, no tema da sustentabilidade.

Na Rio+20, o CEBDS lançou um documento chamado "Visão 2050". Esse documento é inspirado no "Vision 2050", elaborado pelo World Business Council for Sustainable Development, do qual o CEBDS faz parte e é representante não só aqui no Brasil; agora, recentemente, foi eleito como coordenador no hub da América Latina. Esse documento construiu cenários de longo prazo que tinham como objetivo traçar um caminho de transformação para a sociedade e que fizesse com que esse diálogo entre empresas, sociedade civil e governo fosse facilitado. 

De acordo com essa visão – e isso, muito pautado na ciência –, no Brasil de 2050, 226 milhões de brasileiros viveriam bem, respeitando os limites naturais do Planeta, por meio da cooperação entre o Poder Público, a sociedade e as empresas.

Em um ano de eleição, em que elegeremos, em um único dia, cerca de 1,6 mil pessoas, é natural que comecemos a colocar em cheque algumas questões e a pensar em tudo que deveria ser feito pelo menos nos próximos 4 anos, mas, conforme falaram anteriormente, com uma visão de longo prazo e não que termine nos próximos anos, nesse próximo mandato. Então, a lista de pedidos, de propostas é bastante vasta, mas a oportunidade de conseguirmos, de fato, colocar coisas concretas em ação é premente. Então, é importante priorizarmos, fazendo uma análise de onde estamos agora, qual é o status, aonde queremos chegar e como conseguimos trazer a sustentabilidade de forma palpável para esse debate.

De acordo com a visão das empresas, essa priorização deveria ser feita por meio de três critérios básicos. O primeiro é a escala, ou seja, tendo em vista que não conseguimos trabalhar com todos os assuntos ao mesmo tempo, evidentemente, sobretudo num espectro de 4 anos, é importante que as ações que sejam implementadas sejam ações inspiradoras, impactantes e que deem escala a outras ações.

É importante também que a gente tenha em mente a questão da competitividade das empresas, ou seja, a gente está falando aqui de tributação, e é evidente que isso deve estar aliado a políticas voltadas para o meio ambiente, que tem sido desenvolvidas pelo Governo, políticas específicas de mudança do clima, políticas de biodiversidade, mas isso deve também ter um olhar atento para a questão da competitividade das empresas, de forma interna e externa.

Por fim, o critério da aderência. Ou seja, é importante também ter em mente o diálogo político atual, as propostas que estão sendo colocadas na mesa pelos candidatos a essa próxima eleição, para que todo esse conteúdo tenha a aderência e apelo político e que a gente consiga ter voz e dar voo para essas propostas.

Atualmente, o CEBDS está construindo, juntamente com as empresas associadas, um documento, uma agenda de propostas a ser apresentada para os candidatos – hoje temos cerca de 30 propostas –, que devem pautar também ações empresariais para os próximos anos.

Essas propostas se dividem em alguns temas: tratam de mobilidade, de educação, de água, de energia, de biodiversidade e de economia. Na verdade, a gente está falando de infraestrutura, de aumento de produtividade, de redução de desperdício, de aumento da eficiência, de consumo eficiente de forma transparente, de redução da burocracia e de uma revisão – não exatamente uma reforma tributária, porque na nossa agenda não chega a ter esse peso – de algumas propostas voltadas para uma tributação ambiental, que tem esse viés de internalizar o benefício ambiental, trazendo-o para a ótica econômica.

Como abordar essas questões? Usualmente, o viés mais utilizado é o da penalidade, da punição. Existe outro viés que é o da bonificação e, através de informações corretas e transparentes para o consumidor, dar a possibilidade ao consumidor, ao Governo, às empresas, de ter uma bonificação pelo consumo adequado e, talvez, uma penalização pelo desperdício, de modo que a gente consiga criar incentivos que direcionem o consumo de água, o consumo de energia, com uma precificação correta desses insumos que nos leve a ter um uso adequado desses recursos naturais.

Reformulações básicas na regulação e no incentivo ao desenvolvimento, ou seja, o que a gente fala, sobretudo para as empresas, é que não se busca uma desaceleração do desenvolvimento, mas um redirecionamento do desenvolvimento em prol de um desenvolvimento mais sustentável. É isso que se busca, no caso sobretudo do Brasil, por ser um País em desenvolvimento.

Uso regulado e com responsabilidade dos recursos de que dispomos. Apesar de o Brasil já dispor de uma matriz energética limpa, é preciso, sim, ter um uso adequado desses recursos e uma relação de exploração e consumo, ou seja, é preciso começar a enxergar para questões como biodiversidade, pagamento de serviços ambientais que possam trazer todo esse viés ambiental para a ótica econômica. Isso pode ser feito por meio de incentivos fiscais adequados, regulação pública da União e dos Estados, gestão pública e, sobretudo, parceria de gestão entre o setor público e o setor privado. É esta a nossa principal bandeira, nossa principal proposta, que a gente consiga aproximar esses dois atores da sociedade e trazê-los para um diálogo comum.

Empresa, Governo e sociedade civil, em tese, de acordo com a "Visão 2050", com a "Ação 2020", com a visão do CEBDS, conseguiriam falar juntos pelo tema da sustentabilidade. É claro que o maior desafio é conseguir desmembrar as ações de cada um desses atores, entender os limites de atuação de cada um deles e tentar fazer mais do que a gente vem fazendo até então.

Essa é uma agenda de advocacy forte dentro do CEBDS, que começou muito por um pedido das empresas e que envolve as empresas não só no nível técnico, mas também em nível dos CEOs. Então temos um respaldo importante das empresas, e é um diálogo que a gente quer estabelecer com o Governo e que não se encerra nas eleições.  

Vai seguir adiante pelos próximos anos por meio de um comprometimento assumido, que a gente espera que o Governo assuma e que as empresas vão assumir, e um monitoramento anual, que vai passar a ser feito a partir do final deste ano. Portanto, não só em 2014, mas em 2015, até o final do mandato e por aí em diante.

Por parte das empresas, essa implementação virá por meio deste projeto intitulado "Ação 2020", que surge como um plano de negócios para esse "Visão 2050", ou seja, trazendo um pouco mais para uma realidade de médio e curto prazo, a gente começa a pensar em ações quantitativas que possam ser implementadas pelas empresas, mas que sejam baseadas na ciência e que tenham um diálogo com o Governo. Por isso, a gente aceitou com muito bom grado o convite para estar aqui hoje, porque entendemos que esses três atores devem estar juntos neste processo, que vai ser contínuo e cíclico. Ele começa neste ano. Vamos lançar uma plataforma no final de outubro, que vai apresentar algumas áreas prioritárias que devem ser tratadas com base na ciência, alguns objetivos da sociedade para cada uma dessas áreas prioritárias e soluções de negócios a serem apresentadas pelas empresas, para cumprir esses objetivos até 2020, e também políticas públicas viabilizadoras, fatores de alavancagem como financiamento, questões de tecnologia, capacitação, que devem ser implementadas para potencializar ou viabilizar a implementação dessas soluções de negócio.

Agradeço a todos pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito obrigado, Ana Carolina, pela sua contribuição, que traz aqui em nome do CEBDS, e agora passo a palavra ao Sr. Airton Santos, Coordenador de Atendimento Técnico Sindical do Dieese.

O SR. AIRTON SANTOS – Boa tarde a todos e a todas.

Eu queria agradecer, em nome do Dieese, o convite, especialmente ao Senador Rodrigo Rollemberg, e cumprimentar os colegas de Mesa.

O Dieese reage muito – por ser, no nome já aparece, um departamento intersindical – à demanda do movimento sindical, e, quando, dentro do movimento sindical, se discutem tributos, o viés da discussão vai na direção das desigualdades sociais e das desigualdades econômicas que existem no País.

Essa seria uma primeira preocupação quando se discute a estrutura tributária brasileira. A questão da desigualdade bate evidentemente nos salários, na má distribuição de renda que existe no País e, portanto, na alta concentração de renda em detrimento do assalariado e do ganho do trabalhador.

Não obstante essa primeira preocupação que reconhece na estrutura tributária brasileira uma estrutura altamente regressiva, onde quem arca com a maior carga tributária, em termos proporcionais, são as classes de menor renda e principalmente o assalariado, enquanto que o lucro talvez não seja tão tributado quanto o salário no Brasil, esse viés concentrador de renda é muito importante. Entre outros aspectos que concentram renda no País, a gente acha que a questão tributária é muito grave.

Portanto, nós sempre temos trabalhado junto aqui com o colega de Mesa, que depois vai também colocar as suas impressões, junto com o Sindifisco, nesta questão de se construir no País uma estrutura tributária mais justa.

A questão da sustentabilidade aparece no movimento sindical por intermédio, vamos dizer assim, da saúde e da segurança no local de trabalho, da higiene no local de trabalho, e uma bandeira recente do movimento sindical é a questão do trabalho decente, que é uma ideia que resume uma concepção de que gerar emprego e gerar postos de trabalho no País é muito importante. Porém, isso não basta.

Nós temos uma primeira preocupação de gerar os postos de trabalho para gerar renda para o trabalhador, mas temos uma segunda preocupação, não menos importante, que é a qualidade do emprego, a qualidade do trabalho. Ou seja, como esse trabalhador é tratado pela empresa, em vários aspectos, e em que ambiente de trabalho ele desenvolve a sua atividade. As questões de periculosidade, de insalubridade no ambiente de trabalho são uma preocupação muito grande. Assim, eu diria que a preocupação com a periculosidade e com a insalubridade do ambiente de trabalho, do material com que se trabalha, da tecnologia com que se trabalha, mais ou menos desenvolvida, mais ou menos, vamos dizer assim, perigosa, que põe em risco o trabalha, são preocupações que vão na direção também da sustentabilidade.

Eu creio que, à medida que o trabalhador e as funções nas empresas, nas fábricas e nas organizações vão ficando cada vez mais especializadas e se necessita de um trabalhador mais qualificado, com maior grau de estudo, a preocupação com a sustentabilidade vai aparecendo, porque esse trabalhador mais informado vai projetar para a geração seguinte, para os filhos dele onde é que ele vai trabalhar, em que ambiente ele trabalha, o que ele vai produzir e o que essa produção tem a ver com o meio ambiente.

Então, eu acho que, à medida que há uma qualificação do trabalhador, esse trabalhador vai se preocupar mais com isso, e o tema da sustentabilidade, que está em segundo plano, é importante. Para o movimento sindical, ele ainda está no segundo plano, a despeito de essa preocupação ter aumentado muito ultimamente por questões que a mídia vincula.

A questão do meio ambiente está cada vez mais presente nos debates. Em qualquer debate ou na maioria dos debates que você faz hoje em dia, a questão do meio ambiente está muito presente. Então, à medida que esse trabalhador, por essas informações, tem uma maior consciência de quão importante é o País crescer, o PIB aumentar, mais postos de trabalho serem gerados, etc, à medida que ele tem consciência de que tudo isso é necessário, ele não pode abandonar, ou esquecer, ou relegar para um segundo plano a sustentabilidade desse crescimento, ou seja, de que maneira nós crescemos e quais são os efeitos colaterais do crescimento econômico.

Eu acho que esse debate, cada vez mais, é internalizado, é capturado pelo movimento sindical. E a gente já observa que, em alguns acordos coletivos e convenções coletivas de que o Dieese participa, assessorando o trabalhador nessas negociações, nas pautas de reivindicação e mesmo depois dos acordos assinados e das convenções assinadas, já aparecem cláusulas que se preocupam com a sustentabilidade, se preocupam com o meio ambiente, se preocupam com o que aquela empresa está produzindo e os efeitos da natureza que aquela empresa está causando, com a produção dela, e o reflexo dessa produção em relação ao trabalhador envolvido nessa produção.

Além dessas preocupações mais urgentes, dentro de um País que tem, voltando a dizer, problemas graves de distribuição de renda – 70% da população ativa, dos ocupados, ganham até dois salários mínimos –, eu creio que é natural que a questão da sobrevivência física imediata seja a grande preocupação. Os índices salariais como os índices que medem desigualdade, concentração de renda, estão melhorando no País, as pessoas têm acesso a bens e produtos que antes não tinham. Ou seja, você tem uma situação positiva no padrão de vida do trabalhador no aspecto de aquisição de bens materiais, mas nós sabemos que a qualidade de vida do trabalhador não depende só disso.

Quando se fala, como o André mencionou, em isenção do IPI do automóvel, que usa um combustível fóssil e poluente, e não se isenta o IPI da bicicleta, eu creio que, com esse discurso, levado ao trabalhador e conscientizando esse trabalhador dessa grande diferença, ele vai entender que a sobrevivência dele não depende só do salário, mas depende do ambiente em que ele vive. Da mesma forma em que ele já se conscientizou de que também se cobra IPVA de um carro popular e não se cobra IPVA de um iate, de uma lancha, que é um bem de luxo, enquanto que de um carro popular, do qual o trabalhador até precisa para trabalhar e para viver, tem que pagar IPVA.

Então, essas diferenças que existem no País, que o sistema tributário acaba engendrando, aprofundando a desigualdade, dão-se na questão da renda, da economia, e, conforme o André bem apontou aqui, relatando os casos da Amazônia, do carbono, etc, essa desigualdade também a gente encontra na renda, na economia, mas também na questão da sustentabilidade do meio ambiente. Essas coisas não são dissociadas. A gente sabe que o Brasil precisa, necessita, é um País de 200 milhões de habitantes, como eu disse 70% têm uma renda muito baixa ainda, o Brasil precisa – eu vou dizer uma palavra aqui, mas é verdade – desesperadamente de crescer.

Um crescimento de 1,5% não é suficiente, o Brasil tem de crescer 5% em média durante muitos anos para a gente passar de um país emergente para um país desenvolvido, em que as pessoas tenham melhor padrão de vida, mas, nessa necessidade de crescimento. não podemos nos esquecer da questão do meio ambiente e da sustentabilidade porque, senão, a gente acaba no futuro tendo de pagar por isso. Quer dizer, tudo o que crescer terá que ser pago lá na frente.

Não podemos, de forma alguma, repetir, em menores proporções, uma China que se desenvolveu, cresceu, cresce a taxas de 13%, 14% ao ano, tem uma classe média em torno de 300 milhões de pessoas, consome bastante e tem uma completa deterioração do seu meio ambiente.

Então, nós já temos esse exemplo no mundo e creio que, na medida em que essa discussão se torne mais intensa, ela acabará conscientizando o movimento sindical para ter uma atitude mais firme, mais presente, em relação a essas questões.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito obrigado, Dr. Airton Santos, que traz aqui a contribuição do Dieese.

Passo agora a palavra à Srª Annelise Vendramini, gestora do Programa Finanças Sustentáveis, representante do grupo Empresas pelo Clima.

O SR. ANNELISE VENDRAMINI – Boa tarde a todos, obrigada, Senador, pelo convite e por poder participar dessa discussão que, para a gente, faz todo sentido, boa tarde aos colegas de Mesa.

Eu faço parte da Fundação Getúlio Vargas, é uma de administração de empresas de São Paulo e, dentro da Fundação Getúlio Vargas, a gente tem um centro de estudos em sustentabilidade que é o GVces – a gente chama carinhosamente de GVces.

Dentro do GVces, que é um centro de estudos que existe desde 2003 e, ano passado, completou dez anos, nós nos dedicamos a estudar essas conexões entre desenvolvimento sustentável, economia e competitividade mais amplo senso. E temos um entendimento, que, aliás, foi isso que motivou o surgimento do GVces, de que precisamos nos organizar como sociedade – e a economia tem um papel muito importante nesse sentido, tanto a macro como a micro naturalmente –, porque o Brasil tem um potencial enorme, um potencial de competitividade enorme, que está muito ancorado nas questões de sustentabilidade tanto do ponto de vista social quanto do ponto de vista ambiental. Como o objetivo da nossa discussão é mais ambiental, eu vou me concentrar mais na discussão ambiental.

A gente tem um potencial enorme de ser uma Nação que tem uma vantagem comparativa em relação a outras nações quando a gente pensa nos drivers de competitividade do futuro. E, aí, a gente está falando no século XXI, está falando no século XX, enfim o que virá. E o que virá vai depender muito de como a gente, como economia e como País, se coloca no cenário produtivo e no cenário competitivo, levando em conta um valor enorme que é o valor ambiental brasileiro. Só que o mundo não é ideal e, infelizmente, muitas dessas questões ambientais hoje, para o modelo econômico reinante, são questões que a economia chama de externalidades, ou seja, elas são externas ao sistema de preços e mercados e, para que essas coisas sejam internalizadas, terá que haver um ajuste.  

A gente não tem duvida nenhuma de que a urgência dessas questões ambientais – de novo fazendo um recorte estritamente ambiental – vai fazer com que essa internalização aconteça por meio de política pública ou por outros meios. Então, o que a gente está vendo, por exemplo, no Sudeste ou, mais particularmente, em São Paulo, a crise da água agora, é um claro exemplo disso. Então, a gente quer produzir, falando aqui do ponto de vista das empresas, não tem água e não vai ter água no futuro, porque a questão ambiental é essa que está colocada.

A gente se dedica a isso, e como é que a economia pode ajudar na internalização dessas externalidades? O que a gente faz no GVces é justamente fazer pesquisa aplicada e ter este olhar: como é que a política pública, e voltando para a fala do André e a fala do Dr. Airton, seja via comando e controle ou via instrumentos econômicos, pode contribuir para a competitividade brasileira? De novo, a gente está falando sob o ponto de vista de competitividade e, do ponto de vista privado, como é que as empresas podem se organizar e se estruturar para competir e serem bem sucedidas, porque as empresas são uma parte muito importante da economia, e a gente não pode abrir mão de olhar para elas com muita atenção. Eu gostei até da fala do Dr. Airton, quando ele falou: "Nós precisamos crescer". Os estudos mostram que o crescimento sustentado, ao longo do tempo, é um importante aliado na redução de pobreza e desigualdade, e esse crescimento precisa ser sustentado e sustentável, por causa de tudo isso que a gente já está falando.

Então, voltando para a discussão específica desta Mesa, eu gostaria de propor o nosso olhar, que é o olhar do GVces, a partir da firma. A discussão que fazemos lá é olhando para a firma, no nível da firma, como um elemento muito importante no processo econômico, como é que essas discussões rebatem no nível da firma?

A Ana Carolina comentou sobre os trabalhos que o CBDES vem fazendo. Então, as empresas já estão naturalmente observando essas externalidades, elas já estão observando que isso é muito importante para o processo competitivo delas, mas como é que as empresas tomam decisão? Elas tomam decisão olhando um binômio muito importante, que é um binômio chave em finanças e em gestão, o binômio risco-retorno. Então, tudo que se toma decisão, racionalmente falando, no nível das firmas leva em conta o retorno ajustado ao risco.

O que a política pública faz, seja via comando e controle, seja via instrumentos econômicos, é mexer nesse binômio. Na hora em que você estabelece qual é o nível máximo de poluição ou de qualquer outro atributo ambiental, ou você cria um tributo incentivando determinado comportamento, você está justamente mexendo na essência do processo privado de tomadas de decisão, que é esse binômio risco-retorno. Então, faz muito sentido um grupo de trabalho que esteja olhando para isso, e, voltando para essa questão da firma e do binômio risco-retorno, o alerta que a gente gostaria de dar é justamente o olhar sobre competitividade e como essas decisões vão afetar o binômio risco-retorno das diversas cadeias produtivas. O André citou algumas cadeias produtivas, mas lá também estamos olhando para outras cadeias produtivas, que são cadeias que dependem muito de recursos ambientais e, quanto à questão da competitividade, são cadeias que vão ser muito impactadas nos desafios de competitividade para frente.

Então, o primeiro ponto é este: a política pública, seja via comando e controle, seja via instrumentos econômicos, e aqui, no âmbito desse Grupo de Trabalho, a gente está falando de instrumentos econômicos, vai mexer no binômio risco-retorno. Este é um ponto que eu acho que é absolutamente chave para este Grupo de Trabalho: como afetar esse binômio para as cadeias produtivas que estão sendo analisadas.

No âmbito desse binômio risco-retorno, há um segundo ponto que a gente gostaria de trazer que é o seguinte: existe uma série de coisas que estão acontecendo no mercado, na autorregulação, nos movimentos voluntários – portanto não estamos falando de política pública, estamos falando de movimentos voluntários das empresas – que procuram já olhar para essas questões, e eu gostaria de trazer um ponto específico, que também, já que eu sou a representante de finanças sustentáveis, eu trabalho com isso, é meu papel dizer isso, é o setor financeiro. Então, o setor financeiro está olhando para isso, porque naturalmente as questões ambientais, para o setor financeiro – a gente acabou de falar aqui da questão da água –, vêm se configurando um risco. Só para dar um exemplo, o Conselho Monetário Nacional e o Banco Central do Brasil, desde 2008, num processo muito interessante e muito inovador no mundo, já vêm regulando essas questões de sustentabilidade, particularmente algumas questões ambientais, do ponto de vista do crédito.

Então, se a gente consegue, no âmbito deste Grupo de Trabalho olhar para instrumentos econômicos que vão mexer no risco-retorno e, ao mesmo tempo, dialogar com as iniciativas que já existem no setor financeiro nesse sentido, o que a gente consegue é um poder muito maior para lidar com as questões ambientais de maneira a assegurar competitividade e prosperidade para o nosso País. Por quê? Porque a gente vai com política pública, por um lado, aqui falando especificamente de instrumentos econômicos, e, por outro lado, a gente junta o crédito. Quer dizer, você empresa vai precisar se ajustar, você mude o seu comportamento, seja mais verde, enfim, a gente consegue um esverdeamento da economia, mas atrelando a isso o crédito e as condições econômicas para que isso aconteça, então fica uma coisa muito bacana.

No Brasil, a gente já tem uma experiência assim, eu gostaria de dar um exemplo, que é o Programa ABC, Agricultura de Baixo Carbono, que está dentro do Plano ABC, do Governo Federal. Há o Plano ABC, que é uma agenda estratégica para o Brasil de agricultura de baixo carbono e, no âmbito do Plano ABC, a gente tem o Programa ABC, que é justamente o crédito para essas tecnologias de baixas emissões de gás de efeito estufa. Então, são coisas que estão caminhando juntas.

No âmbito deste Grupo de Trabalho, já que a gente está discutindo isso, eu gostaria, representando aqui o GVces, de trazer esses pontos, porque quando a gente junta essas duas coisas... Só ressaltando que a gente já tem coisas assim acontecendo no Brasil. Então, o esforço de combinar essas políticas numa agenda estratégica talvez não seja tão grande assim, é mais, de fato, um esforço de coordenação, que teria um valor agregado grande.

E quais são os resultados desse esforço? No fim das contas, do que a gente está falando? Trouxemos aqui crescimento e redução de desigualdade como meta, trouxemos uma série de coisas e, no fundo, se a gente juntar o tripé da sustentabilidade, que é o econômico, o ambiental e o social, a gente está falando de prosperidade. Esse é o tema e dele o crescimento faz parte, mas ele não está ali sozinho, ele compõe junto com outras coisas a prosperidade. E a gente só vai conseguir chegar aí se a gente olhar para todas essas questões que a gente está discutindo, também assegurando a competitividade do setor privado, porque, se a gente faz políticas que não vão na linha da competitividade, a gente está dando um tiro no pé.

O Brasil tem um potencial enorme. Em 2012 a gente fez um estudo mais macro, não tão micro, mas fizemos um estudo de política fiscal verde no Brasil, uma série de reflexões sobre como seria uma política fiscal verde no Brasil se a gente mantivesse um nível de arrecadação estável, quer dizer, não mexendo no nível de arrecadação, mas mexendo num nível inferior, criando os incentivos para uma economia verde e tirando os incentivos perversos para uma economia marrom, digamos assim. Nessa situação, como a economia funcionaria? O estudo é interessante. Quem tiver interesse, está lá na página do GVces, e a gente fica à disposição.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito obrigado, Annelise Vendramini, Gestora do Programa Finanças Sustentáveis, por sua colaboração neste debate.

Agora passo a palavra ao nosso último convidado presente, o Sr. Mário Pereira de Pinho Filho, Secretário-Geral do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil, Sindifisco.

O SR. MÁRIO PEREIRA DE PINHO FILHO – Em primeiro lugar eu gostaria de cumprimentar todos, cumprimentar também os membros da Mesa na pessoa do Senador Rodrigo Rollemberg e agradecer por esse convite.

O Sindifisco Nacional, o Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais, além de estar envolvido, obviamente, com as questões ditas corporativas, ou seja, aquelas questões de interesse mais específico da categoria de auditores fiscais, também tem projetos que denominamos projetos de legitimação social, por meio dos quais buscamos dialogar com a sociedade sobre questões importantes e que envolvam, obviamente, a área tributária.

Vou citar dois exemplos para vocês muito rapidamente aqui. Há o que chamamos de Tributo Legal. Esse Tributo Legal é um projeto por meio do qual nós incentivamos, tentamos incentivar, as pessoas a destinarem parte daquilo que há lá de Imposto de Renda, ou seja, é possível hoje destinar 6% do Imposto de Renda retido na fonte, aquilo que vai ficar efetivamente nas mãos do Estado, a entidades voltadas para a atenção a crianças, a idosos, a entidades desportivas, a entidades que trabalham na área cultural.

Temos outro importante projeto, que é o que chamamos de Imposto Justo, como já foi, inclusive, colocado pelo Airton aqui, do Dieese. O que se percebe hoje é que a tributação, sobretudo a tributação pelo Imposto de Renda, que deveria ser uma tributação progressiva... E o que é tributação progressiva? É uma tributação na qual as pessoas que têm menor capacidade financeira deveriam pagar menos imposto ou imposto nenhum, e aquelas com maior capacidade deveriam pagar mais. Só que a realidade que temos verificado ao longo dos anos em nosso País é que, em razão das políticas que vêm sendo implementadas desde 2006, hoje nós temos uma inversão daquilo que é um princípio constitucional, que é o princípio da progressividade do Imposto de Renda, e as pessoas mais pobres têm pagado mais imposto do que as pessoas que têm maiores condições financeiras.

Então, temos projetos no sentido de tentar corrigir esse tipo de distorção.

Para vocês terem uma ideia, em 2015, com esse reajuste da tabela do Imposto de Renda em 4,5%, nós teremos uma tabela que, de 1996 para cá, estará defasada em cerca de 65%. Então, vejam o que a política tributária conduzida de forma errada traz de prejuízo para a sociedade.

É claro que nós temos uma grande satisfação de discutir também o tema que nos foi proposto aqui, que é a questão de política tributária voltada para a sustentabilidade em razão de tudo o que acompanhamos nos meios de comunicação e de todas as discussões que fazemos como cidadãos.

Obviamente, não temos ainda nenhum projeto voltado para a questão da política tributária e da sustentabilidade; podemos inclusive pensar nisso para um futuro próximo, mas, quando vamos fazer qualquer tipo de debate sobre a questão da tributação, inclusive sobre renúncias tributárias... Eu falo em renúncias tributárias porque nós temos inúmeros projetos de lei que tramitam no Senado Federal e que tramitam também na Câmara dos Deputados. Esse projetos, via de regra – é natural que isso ocorra –, têm sua implementação baseada em renúncia tributária ou em incentivos governamentais.

Eu acho que é muito importante se ressaltar que, quando se fala em renúncia tributária ou em incentivo governamental, estamos falando é que vamos direcionar, ou seja, retirar recursos que hoje estão destinados para um setor e direcionar esses recursos para outro setor.

Efetivamente é isso que acontece, uma vez que os recursos de que o Governo dispõe, apesar de parecerem ser um volume bastante relevante, eles não fazem face a todas as demandas colocadas aí pela sociedade. Assim, para que se implementem projetos como os que estão em discussão no Congresso Nacional, obviamente, é preciso que se faça um redirecionamento de recurso.

E quando se fala em redirecionamento de recursos significa que vamos ter de fazer algum tipo de escolha. É claro – reafirmo aqui – que nós achamos extremamente importante todas essas ações voltadas para a preservação do meio ambiente, para o desenvolvimento sustentável, mas essas questões precisam ter a sua discussão aprofundada com a sociedade, porque quem vai sofrer o impacto disso é a sociedade.

Acho que um dos nossos desafios aqui é justamente promover essa discussão. É uma discussão importante, que se inicia no Congresso Nacional e que precisa obviamente sair do Congresso Nacional, e inclusive ser feita com entidades do terceiro setor, mas que precisa chegar de uma forma bastante efetiva na sociedade.

Uma outra questão para a qual eu acho também importante chamar a atenção é que nós temos hoje diversas renúncias tributárias que são promovidas pelo Governo para as mais diversas finalidades.

Eu trago aqui, por exemplo, a questão da desoneração das contribuições sociais. Curiosamente são as contribuições para a Previdência Social e para a Cofins, que são tributos, que deveriam hoje financiar tanto a previdência do trabalhador quanto as políticas de saúde e de seguridade social de um modo geral, que têm uma desoneração mais relevante.

Para vocês terem ideia, a estimativa de renúncia da Cofins para o ano de 2014 é superior a R$58 bilhões, e, das contribuições para a Previdência Social – só para a Previdência Social –, nós temos uma estimativa de renúncia superior a R$57 bilhões.

Uma coisa que chama a atenção – aí vem até uma questão que pode ser trabalhada – é o fato de a renúncia da contribuição previdenciária, por exemplo, vir sem nenhuma exigência de qualquer contrapartida do setor industrial, que foi por ela beneficiado – são mais de 57 setores que, inclusive, têm essa política como uma política tributária permanente.

É claro que nós, em função de se tratar de contribuição previdenciária, somos contra esse tipo de renúncia fiscal, mas vejam a oportunidade que, às vezes, nós perdemos de discutir, inclusive, um retorno dessas renúncias, tanto em outras áreas sociais como na própria questão da sustentabilidade. Talvez se tivéssemos aproveitado o momento da discussão dessas desonerações para fazer uma discussão nesse sentido, quem sabe não conseguíssemos trazer alguma coisa efetiva para a questão da sustentabilidade.

Para concluir, era mais ou menos isso. Nós estamos no Sindicato à disposição para discutir essas questões. Achamos da maior importância que se aprofundem essas discussões, mas não podemos deixar de trazer para todos vocês aqui essa nossa preocupação.

Os nossos projetos – esses projetos de que falei para vocês aqui no início – são projetos de legitimação social, elaborados com a preocupação – é claro que estão sendo discutidos com o Congresso Nacional e com a sociedade – de não diminuir aquele recurso estatal que é tão necessário para se fazer face a essas demandas da sociedade de que falei anteriormente, ou seja, o serviço que o Governo tem que prestar para a sociedade. Então, procuramos sempre tratar esses nossos projetos, ou seja, construir esses nossos projetos com base numa tributação que seja neutra. Se vamos deixar de tributar, por exemplo, o trabalhador de baixa renda, propomos que se tribute, como o Airton mesmo falou aqui, por exemplo, as embarcações de luxo e as aeronaves particulares que hoje não pagam IPVA, apesar de o carro popular pagar. Enfim, procuramos sempre, nos nossos projetos, fazer essa discussão com base na tributação neutra.

E acho importante, é claro, ver isso como um desafio, porque vimos aqui diversos projetos apresentados que falam da questão da emissão ou que trabalham pela diminuição da emissão de gás de efeito estufa, da questão do desmatamento, do tratamento de resíduos sólidos. Há diversos projetos, mas me parece que são apresentados de forma isolada aqui no Senado Federal e no Congresso Nacional como um todo. Então, outro desafio que achamos importante é que esses projetos sejam discutidos não isoladamente, que não representem um ou outro interesse isoladamente, mas que sejam discutidos conjuntamente e que integrem, inclusive, uma política de incentivo ao desenvolvimento sustentável. Há projetos na área, por exemplo, de reciclagem, um projeto específico voltado para a desoneração de um tributo específico; enfim, um projeto na área de prevenção de desmatamento ou de diminuição de desmatamento, também um projeto específico. Enquanto não tivermos todo esse conjunto de ações integrando um projeto maior, talvez tenhamos um pouco mais de dificuldade de implementar efetivamente essas ações.

Então, agradecemos, mais uma vez, o convite que nos foi feito e nos colocamos à disposição para continuar essa discussão, e para trazer também as nossas impressões e as nossas preocupações com a questão da destinação dos tributos, de acordo com as necessidades dos cidadãos brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito obrigado. Agradeço ao Sr. Mário Pereira de Pinho Filho.

Estamos com uma dificuldade, porque está havendo uma reunião de Líderes, para definir a pauta desta semana e, ao mesmo tempo, daqui a pouco, começaremos também a Ordem do Dia, mas queria aqui cumprimentar os nossos convidados e fazer algumas observações. Primeiro, considero este debate da maior importância e acho que a Comissão de Assuntos Econômicos deva começar a refletir e a acumular informações e percepção a respeito de uma política tributária no nosso País. Não tenho dúvida de que as manifestações de junho e as próprias manifestações da população no dia a dia demonstram uma insatisfação muito grande da população...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – ... que se percebe pagando muito imposto, sem uma contrapartida adequada do Poder Público, ou seja, a carga tributária é muito alta, e a qualidade dos serviços é muito baixa.

Mas, além de termos um sistema tributário muito injusto, em que as pessoas pobres, as pessoas que ganham menos, acabam pagando muito mais impostos do que os ricos, em função do nosso sistema tributário – basta ver a questão dos alimentos, em que as pessoas mais pobres gastam grande parte dos seus salários comprando alimentos; recentemente, tivemos desonerações importantes na cesta básica, mas isso, historicamente, sempre se pagou imposto sobre alimentos –, temos também um sistema tributário e, muitas vezes, programas governamentais de má qualidade e que acabam comprometendo o futuro.

Na discussão do Código Florestal, percebemos isso claramente e nos deparamos com algumas situações, de fato, que foram estimuladas pelo governo há décadas e que se mostraram desastrosas do ponto de vista ambiental; o próprio modelo de assentamentos, hoje, existente na Região Norte do País, em que grande parte do desmatamento é em função de um modelo inadequado de assentamentos; a exigência de que os assentados, os colonos, naquela ocasião, ocupassem a sua terra toda, ou seja, eles eram estimulados a desmatar e, depois, essas pessoas passaram a ficar irregulares com o Código Florestal; a própria desoneração mesmo do IPI e várias desonerações tributárias de vários setores da economia – aqui foi dado o exemplo do IPI de automóveis, com consequências muito graves.

Primeiro, realmente não há explicação para termos a renúncia tributária para o IPI de automóveis e não termos para bicicletas. Mas, ao mesmo tempo, é importante registrar aqui que essa política de desoneração tributária gerou impactos muito fortes nos Estados e nos Municípios, levando até a um debate aqui no Congresso sobre a aprovação de um projeto que proibia o governo federal de fazer qualquer desoneração tributária que impactasse na parte relativa aos Municípios e aos Estados, porque, na hora em que se diminui o bolo arrecadatório que vai compor o FPE e o FPM, há um impacto muito grande nos Estados e nos Municípios, que estão vivendo um situação muito difícil.

Quanto à situação dos Municípios, tive a oportunidade de acompanhar o Presidente do nosso Partido, o Governador Eduardo Campos, pré-candidato a Presidência da República, no encontro com Prefeitos de todo o Brasil, e ali se percebia, claramente, um descontentamento enorme com o Governo Federal, porque as políticas desenvolvidas pelo Governo vêm descapitalizando as prefeituras e reduzindo muito a capacidade de investimentos. Por outro lado, isso gera outros tipos de impacto.

Com a retirada do IPI do automóvel e a redução do preço do automóvel, aliado a uma melhora da capacidade aquisitiva da população brasileira, fez com que a população aumentasse muito a compra de automóveis. Mas, ao mesmo tempo, nós tivemos a redução da capacidade de investimentos do Poder Público, tanto dos Estados como dos Municípios, que não tiveram a capacidade de ampliar vias ou de fazer investimentos significativos em transporte coletivo.

O resultado disso é que nós estamos com cidades quase ingovernáveis do ponto de vista da mobilidade urbana. Eu diria que talvez hoje o problema mais grave, porque é um problema diário que atinge as populações das grandes cidades, chegando a uma situação de estresse extremo, é a questão da mobilidade, por políticas equivocadas do Governo Federal, inclusive políticas tributárias extremamente equivocadas.

Eu posso incorrer em erro aqui dos números, mas o Senador Cristovam, outro dia, chamava a atenção de que o conjunto das renúncias tributárias de 2008 a 2013 levou – não vou dizer o número aqui, porque posso errar no número – a uma perda enorme de recursos do Fundeb, de recursos do bolo de arrecadação que seriam para a educação no Brasil. Portanto, toda vez que se fizer uma política de renúncia tributária, é muito importante perceber os impactos não apenas a curto, mas a médio e longo prazo. E é importante perceber os instrumentos que o Governo tem para desenvolver uma política, desenvolver determinadas atividades econômicas que possam levar a cidades sustentáveis, que possam levar a um País mais sustentável. E aí nós temos diversas áreas que são fundamentais para o Governo, desde o crédito. Agora nós temos o Programa ABC, mas, até bem pouco tempo atrás, praticamente o crédito, os juros para as atividades tradicionais da agricultura com grande impacto ambiental eram iguais, não havia nenhum estímulo para uma agricultura, digamos assim, com práticas mais sustentáveis. Ainda há muita dificuldade de acessos a recursos para programas que utilizam manejos adequados. Então, a questão do crédito, a questão dos tributos, a questão das compras governamentais e dos incentivos de outras espécies – de terrenos, por exemplo – deviam sempre levar em conta a questão da sustentabilidade.

Nós temos um mau exemplo do enorme impacto negativo que uma política equivocada pode ocasionar. O Brasil chegou a ser exemplo no mundo de desenvolvimento de energias renováveis, especialmente no etanol, fazendo com que, inclusive, todos os carros brasileiros ultimamente fabricados fossem de modelo flex, que poderiam rodar com gasolina ou com álcool. Mas a política que o Brasil vem adotando no setor de combustível, especialmente em relação à gasolina e ao óleo diesel, além de ter produzido um dano enorme à Petrobras – uma empresa brasileira que já esteve entre as dez maiores do mundo, hoje está após a centésima empresa; a empresa perdeu um valor enorme, passa por uma crise profunda –, também desorganizou todo o setor de etanol da economia brasileira. Hoje o ex-Ministro Roberto Rodrigues está dando declarações nos jornais dizendo que as empresas estão quebradas, que já têm uma dívida superior ao faturamento total de um ano inteiro, por uma política equivocada.

Portanto, André Lima, eu quero dizer que, no nosso entendimento, esse debate se reveste da maior importância, porque esta Comissão, especialmente a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado e o Senado, pelo seu papel de Casa da Federação, de mediar os interesses muitas vezes conflituosos entre Estados, tem de ter uma participação fundamental no sentido de que as construções de políticas públicas, na área da economia, tenham um olhar de longo prazo e muito focado na questão da sustentabilidade, ou seja, no sentido de que a economia não precisa apenas crescer, mas crescer em níveis muito superiores ao que estamos crescendo, precisa crescer de forma sustentada e, sobretudo, precisa crescer para uma economia cada vez mais sustentável.

Esse é um grande dilema, um grande desafio, porque esses últimos três anos do Governo da Presidenta Dilma são os três anos de menor crescimento da história do Brasil. Nunca tivemos um período em que crescemos tão pouco como estamos crescendo. E estamos crescendo pouco e perdendo em enfrentamento de políticas que vinham tendo sucesso em outros anos. Estão aí os dados do Inpi para mostrar o aumento do desmatamento na Amazônia, estão aí os dados para mostrar lamentavelmente o aumento do desmatamento na Mata Atlântica. O Brasil nunca utilizou tanta energia termoelétrica, e isso tem um impacto fiscal e financeiro enorme, porque são bilhões de reais que estão sendo colocados para socorrer as empresas e, ao mesmo tempo, o Brasil que se orgulhava de ter uma matriz energética predominantemente limpa está cada vez mais sujando a sua matriz energética.

Portanto, esse debate se reveste de um caráter estratégico e nós teremos oportunidade de continuá-lo amanhã, mas quero aqui agradecer a presença e contribuição de todos e abrir a palavra para saudação ou algum comentário final a todas as instituições aqui presentes que quiserem fazer uso da palavra.

O SR. ANDRÉ LIMA – Permite-me então, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Com a palavra o Sr. André Lima.

O SR. ANDRÉ LIMA – Primeiro, quero agradecer o interesse da CAE em conduzir esse processo. Quero destacar e acho bem importante a fala do representante do Sindifisco, Mário, pois acho que ele tocou num desafio que é vital. Esses dias eu participei de um debate no Serviço Florestal Brasileiro tratando exatamente dos incentivos econômicos para o setor florestal, e o representante do Ministério da Fazenda disse que, enquanto isso fosse uma demanda específica e pontual de um setor, ela ficaria concorrendo nas bordas com "n" outras demandas específicas e pontuais de outros setores, todos eles legítimos. E o Governo chegou no limite das suas isenções, possivelmente em função da pressão dos Estados e Municípios, como bem lembrou o Senador Rollemberg, que, de fato, teve a sua arrecadação e distribuição através do Fundo de Participação dos Estados e do FPM, muito em função da alta carga de renúncia.

Foram mais de R$550 bilhões nos últimos cinco anos, Senador, o total de renúncias fiscais do relatório do Banco Central, aquele relatório que trata dos gastos tributários federais. Desses R$550 bilhões, cerca de R$350 bilhões são para atividades econômicas que geram algum tipo de impacto no ambiente e praticamente nada disso, menos de R$5 bilhões voltados para atividades que geram algum tipo de serviço ambiental ou de agregação de valor ambiental.

O Ipam tem um relatório bastante avançado em função dos dados que a gente tem disponível. E aí toco em outro elemento que foi colocado aqui também, quer dizer, é fundamental que esse debate aconteça de forma transparente, porque, quando se dá incentivos para determinados setores, obviamente que o cobertor é curto, você está tirando de outros setores. Mas esse debate não acontece de forma transparente. Inexiste hoje transparência em relação à política tributária brasileira. A forma como esses incentivos são negociados... Eles são negociados em gabinetes, setores econômicos que têm a maior força conseguem os maiores incentivos e, quando se oferece uma proposta muito razoável e de muito baixo impacto em termo de carga de renúncia fiscal e tributária, como por exemplo a proposta que fizemos para o manejo florestal certificado na Amazônia, o Governo apresenta uma série de questões, é preciso fazer uma análise, um estudo detalhado do impacto econômico dessas renúncias, o que não é exigido dos demais setores.

Só para concluir, a transparência também em relação a como essa política tributária é desenvolvida é fundamental na mesma proporção em que concordo com o que o Mário colocou aqui, que é preciso se discutir, do ponto de vista estratégico, um conjunto de atividades econômicas que possa gerar emprego, renda, desenvolvimento e que mereça um tratamento integrado, para que não fiquemos falando de setores específicos e possamos ter um pacote, digamos, de um regime tributário especial para a sustentabilidade no Brasil. Acho que esse é um desafio que poderíamos desenvolver um pouco mais aqui no nosso Grupo de Trabalho.

Quero parabenizar a iniciativa, Senador, e agradecer a presença de todos aqui também.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Deixo aberta a palavra aos membros da Mesa. Alguém quer fazer algum comentário? (Pausa.)

Bom, não havendo mais quem queira usar da palavra, eu agradeço muito a presença da Srª Ana Carolina Avzaradel, Gerente de Projetos e Conteúdo do Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável; do Sr. Airton Santos, Coordenador de Atendimento Técnico Sindical do Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos); da Srª Annelise Vendramini, Gestora do Programa Finanças Sustentáveis, representante do Grupo de Empresas pelo Clima; do Sr. Mário Pereira de Pinho Filho, Secretário-Geral do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal (Sindifisco); e do Sr. André Lima, representando aqui o Ipam (Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia), que nos provocou a fazer este Grupo de Trabalho para discutir reforma tributária com o viés da sustentabilidade.

Nada mais havendo a tratar, agradeço a presença de todos e declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 14 horas e 41 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 01 minutos.)

